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      A vida, como a antiga Tebas, tem cem portas. Fechas uma, outras se abrirão. És o último da tua espécie? Virá outra espécie melhor, não feita do mesmo barro, mas da mesma luz. Sim, homem derradeiro, toda a plebe dos espíritos perecerá para sempre; a flor deles é que voltará à terra para reger as coisas. Os tempos serão retificados. O mal acabará; os ventos não espalharão mais nem os germes da morte, nem o clamor dos oprimidos, mas tão somente a cantiga do amor perene e a benção da universal justiça...


      (...)


      Ai, ai, ai deste último homem, está morrendo e ainda sonha com a vida.


      (...)


      Nem ele a odiou tanto, senão porque a amava muito.


      


      


      Viver! Machado de Assis
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    Prefácio


    Este livro é resultado de um trabalho de Mestrado no Departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo. Trabalho excepcional, de altíssima densidade teórica e relevância temática, por isso mesmo merecedor do Prêmio de Melhor Dissertação de Mestrado do Concurso Brasileiro de Obras Ciêntíficas e Teses Universitárias em Ciências Sociais, edição 2010, da ANPOCS (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais).


    Além de suas qualidades intrínsecas, a obra tem a virtude de trazer ao público brasileiro uma discussão abrangente do pensamento do filósofo canadense Charles Taylor, um dos mais profundos e influentes da atualidade. Embora o autor, em sua modéstia, diga tratar-se de uma “introdução”, o livro é muito mais do que isso. Sem dúvida, como Taylor é ainda bastante desconhecido no Brasil, Diego Gualda toma o cuidado de fazer, ao longo do texto, explicações de conceitos-chave do filósofo. Mas esse esforço vai além da apresentação, servindo de ponto de partida para uma reconstrução criativa e complexa de todo seu pensamento. Em particular, Diego está preocupado em fazer aquilo que chama de “articulação crítica” da filosofia política tayloriana: algo que não se restrinja à exegese ou comentário, mas desenvolva potencialidades da obra estudada, permitindo assim falar de uma contribuição autoral do próprio estudioso. E a elaboração especificamente política de Charles Taylor se presta muito bem a tal empreendimento, desde que nesse âmbito seus argumentos se encontram dispersos e fragmentados na forma de artigos ou ensaios escritos ao longo da carreira, e mesmo em textos de ocasião, requerendo uma integração mais sistemática à sua filosofia como um todo.


    O ponto de partida do livro é por em questão o vínculo de Taylor com o chamado “comunitarismo”, corrente da teoria política contemporânea de origem anglo-saxã, na qual ele costuma ser enquadrado. O comunitarismo é geralmente entendido como uma crítica e uma alternativa ao pensamento político liberal, especialmente sua versão rejuvenescida a partir da obra do filósofo norte-americano John Rawls, tomada como uma corrente individualista. Nesse enquadramento, teríamos, simplificadamente, duas tendências políticas opostas do debate teórico, uma que coloca em seu centro o valor da comunidade e a outra, o do indíviduo. Logo de início, Diego Gualda marca uma distância em relação a essas opções, valendo-se para tanto de um artigo de Taylor, “Propósitos entrelaçados: o debate liberal-comunitarista”, publicado na coletânea Argumentos Filosóficos. Ali, o filósofo propõe uma separação de argumentos que, no debate entre os expoentes das duas tendências, aparecem inadvertidamente misturados. Por um lado, temos os argumentos que se preocupam com aquilo que consideramos os termos últimos “na ordem da explicação”; por outro, os argumentos “de defesa”, que procuram constituir uma posição política ou moral, uma proposta de intervenção prática. Para usar o jargão filosófico, argumentos ontológicos e normativos. Taylor discute não só a importância de respeitar a distinção desses níveis, mas também os motivos que levam à tendência de confundir posições filosóficas num nível a partir de posições no outro nível. Assim, o atomismo no plano ontológico é frequentemente confundido com o individualismo no plano normativo. Em outras palavras, se voltarmos ao debate entre liberais e comunitaristas, uma crítica à ideia do caráter agregacionista do bem comum (o todo é pura e simplesmente a soma das partes) é indevidamente tomada como uma crítica ao valor da individualidade humana. Taylor faz uma crítica a esse “entrelaçamento” inadvertido, a seu ver decorrente de uma discussão contemporânea excessivamente centrada nas questões normativas e que não presta atenção em seus pressupostos ontológicos, ou que os considera irrelevantes.


    No mesmo artigo, o autor canadense sugere que, dessa crítica, pode-se encontrar uma ainda pouco explorada sinergia entre uma posição ontológica não-atomista (que chama de “holismo”) e uma defesa nova e mais rica do individualismo. Diego Gualda leva muito a sério essa sugestão, a qual vai dar o fio condutor dos argumentos no livro e que, aliás, esclarece o seu título: a ideia de um liberalismo que, ao mesmo tempo, aproxima liberdade e individualidade, e assume o caráter irredutivelmente social dos bens humanos. Isto é, a concepção do “individualismo holista”. O livro explora as diversas implicações dessa concepção e mostra como elas efetivamente dialogam com as outras dimensões, mais sistemáticas, da filosofia de Charles Taylor. Em particular, o livro reconstrói maravilhosamente a sua teoria da história, que naturalmente desemboca na discussão sobre o significado da Modernidade, para em seguida retornar aos temas mais propriamente ligados à teoria política.


    Um desafio importante do trabalho é entender como esse liberalismo “holista” dialoga com outras vertentes do liberalismo contemporâneo, especialmente aquele renovado a partir das contribuições de John Rawls. Diego toma como autoevidente que o ponto comum e irrenunciável desse diálogo são os valores que derivam do valor da própria individualidade, isto é, a liberdade moderna e o pluralismo. O desafio maior é saber como a questão ontológica levantada pela obra de Taylor informaria aqueles valores, enriquecendo seus significados políticos e morais. Problema nada simples, pois o liberalismo rawlsiano, versão que no plano normativo mais claramente enfrentou a justificação desses valores, pouco se abre à elaboração do nível ontológico, fato que, todavia, não impede Diego Gualda de colocar sua “colher”, pelo contrário, desde que lhe permite mostrar, na esteira de seu inspirador, como a tradição liberal poderia ser fortalecida (em vez de enfraquecida) com essa elaboração.


    Deixemos agora que o livro fale por si. O texto longo e de costura minuciosa é devidamente temperado por uma escrita clara e fluente. Ao terminá-lo, estamos certos que o leitor sairá não só com uma compreensão mais profunda da potência intelectual de um filósofo incontornável do debate contemporâneo, mas com aquele algo a mais que deriva do entusiasmo e da originalidade do jovem autor desta empreitada.
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      Introdução


      Charles Taylor é considerado um dos principais filósofos contemporâneos em atividade. O filósofo canadense se inclui num seleto grupo de pensadores, cuja envergadura alcança um amplo leque de temas. Em todos eles, a fecundidade do pensamento tayloriano esboça contribuições importantes. Sua obra mais conhecida e talvez principal, As Fontes do Self, pode ser considerada o centro de gravidade de suas preocupações, embora A Secular Age certamente exiba o mesmo perfil da primeira, tendendo a ocupar um papel cada vez mais relevante no conjunto teórico de Taylor. Mas é na primeira que inicialmente se encontra formulações entrecruzadas dos principais problemas para os quais o filósofo dedicou atenção. Hartmut Rosa sugere uma composição destas preocupações em oito grupos: 1) textos que objetivam o desenvolvimento de um humanismo socialista e controvérsias com o marxismo; 2) trabalhos sobre metodologia e teoria da ciência; 3) estudos sobre Hegel; 4) ensaios tendentes a construir uma antropologia filosófica; 5) a formulação de uma teoria da linguagem expressivista; 6) a reflexão sobre a constituição da modernidade; 7) ensaios sobre teoria política e filosofia moral; 8) a questão do reconhecimento e a problemática do multiculturalismo.1 Mas se pudesse propor apenas uma pequena reparação, diria que a reflexão sobre as condições da modernidade parece atrair e organizar os demais temas. É o específico desafio da construção da identidade, que a modernidade colocou à condição humana, que torna virtuosa a exploração das demais questões a que Taylor se refere. Por isso, As Fontes do Self é um estudo da cultura moderna num sentido amplo, comportando a inclusão de uma série de diferentes debates sobrepostos. Sem dúvida, esse caráter abrangente de sua teoria impõe um desafio maior de interpretação e compreensão.


      Diante da magnitude do autor, é curioso o fato de Taylor não ter ocupado, ainda, o espaço de reflexão que merecia, especialmente no Brasil. Particularmente para a teoria política, que é o registro em que este trabalho se insere, a apreensão de sua reflexão é demasiadamente lateral, derivada das assim chamadas críticas comunitaristas ao liberalismo, e da política supostamente multiculturalista do reconhecimento. Dessa apreensão indireta resultaram algumas qualificações bastante conhecidas, mas nem sempre as mais precisas. Republicanista, comunitarista e multiculturalista são alguns rótulos que enquadram a teoria tayloriana na sua dimensão política, e talvez sejam até justificáveis; mas traçar fronteiras para o alcance destas alcunhas e, mais importante, diferenciar o conjunto teórico do filósofo canadense de outros distintos autores aos quais esses epítetos são colocados, também é um esforço compreensivamente relevante, ao qual, contudo, a dedicação tem sido menor. Especialmente quando tratamos de pensadores pouco restritos a um campo de preocupações e com agendas extensamente multidisciplinares, é sempre árduo admitirmos a necessidade de ultrapassar as fronteiras da ciência especializada. Mas esse é um imperativo irrecusável, exceto se se puder contentar com uma apreensão relativamente contingente e, muitas vezes, injusta sua reflexão. Sugiro que a interpretação política da obra de Taylor padeça deste problema. Até agora, poucos estudos sobre o filósofo canadense foram empreendidos no campo da teoria política, e um número menor deles admitiu seguir a gramática própria da embocadura de sua teoria, ainda que sob a forma de um pressuposto metodológico. Não é um problema elementar o fato de Taylor não ser um filósofo político no sentido estrito, e que em função disso, algumas de suas afirmações teóricas contrariam velhos hábitos referentes ao recorte do político e à especialização do campo. É grande a dificuldade em darmos abertura mínima para encarar essas “transgressões” a cânones bem estabelecidos. Em certo sentido, não diferenciamos bem acatar metodologicamente um pressuposto metateórico sugerido pelo autor – do qual podemos discordar – na tentativa de compreendê-lo, da atividade de julgar as proposições teóricas uma vez que as tenhamos compreendido. É verdade que nem sempre essa diferenciação é plenamente aferível. Mas quando essa abertura à gramática alheia não é permitida, existirá invariavelmente algum prejuízo em termos compreensivos.


      Há, ainda, dificuldades adicionais. O autor de As Fontes do Self não primou por ser exaustivo, nem tão sistemático na temática política. Suas contribuições voltadas para esses problemas são apresentadas na forma de artigos, com embocaduras e objetivos distintos e limitados. Por outro lado, Taylor nunca escondeu a influência causal de sua militância, preferências políticas pessoais e os debates da comunidade política em que vive, o Canadá, no horizonte de suas preocupações teórico-políticas2.


      Todos estes fatores parecem justificar a empreitada de dedicarmos um estudo ao autor canadense, em especial no que se refere à política. Pois bem, o objetivo deste livro é propor uma articulação crítica do pensamento político de Charles Taylor. Articulação possui um sentido específico importante e autoreferenciado neste trabalho, o que já indicará que não sou indiferente às questões propostas pelo autor canadense. A articulação não envolve propor uma introdução ao pensamento político do autor, nem reconstruí-lo, ela comporta um importante elemento autoral do próprio intérprete. Espero que a discussão desenvolvida nas linhas adiante possa esclarecer de forma mais exata o alcance do conceito. Por agora, basta dizer que a relativa fragmentariedade, ausência de sistematização e pluralismo de temas abordados pelo autor exige uma leitura transversal da obra, que vislumbre o tema da política, requerendo, ainda, certo rearranjo teórico por parte do intérprete, a partir dessa chave de leitura interpretativa obtida. Creio que exista um legítimo trabalho de construção do tema e não apenas uma releitura3. O mote desta chave teórica é um protesto feito pelo próprio Taylor, exposto principalmente em Propósitos Entrelaçados4, de que o debate liberal-comunitarista não estaria dando a devida atenção a uma diferença fundamental no teor dos argumentos que separa a ordem de argumentação ontológica e a ordem de argumentação normativa. Certamente numa empreitada auto-referenciada, Taylor parece não estar satisfeito com a alcunha de comunitarista quando por isso se compreende certa afirmação normativa da precedência da comunidade sobre os indivíduos e as demais consequências, notadamente antiliberais, que esta afirmação pode comportar. O filósofo canadense sugere que sua própria defesa teórica, ao contrário, é interna à tradição liberal, mas o eclipse da distinção entre estas ordens de argumentos tem obscurecido uma influente corrente do pensamento político liberal. Para Taylor, a corrente do individualismo holista representa “uma importante tendência de pensamento plenamente cônscia da inserção social (ontológica) dos agentes humanos, mas que, ao mesmo tempo, valoriza muito a liberdade e as diferenças individuais”5. O individualismo holista é uma tipologia teórica em que na esfera ontológica, âmbito no qual fazemos afirmações sobre as condições e a natureza da experiência e ação humanas, se mantém uma forte âncora na “tese da matriz social”, mas que normativamente, em face das condições históricas seculares e plurais apresentadas pela modernidade, defende uma postura de individualismo. Porém, essa não é uma questão somente de autointerpretação. Para Taylor, o eclipse da discussão ontológica traz sérios prejuízos e distorções para o campo normativo, de forma que seu argumento pretende afirmar que fazer ou deixar de fazer essa discussão não é uma questão de escolha ou gosto dos autores, mas uma necessidade para abordarmos certos problemas de maneira clara. Assim, optar por essa chave teórica, discutida na sequência, não diz respeito apenas a um possível incremento na compreensão teórica do autor canadense, mas também foca um problema específico e estruturante da reflexão política de Taylor que dá substantividade a todo seu pensamento político e o conforma.


      Nesse contexto, meu objetivo imediato é mostrar como essa chave interpretativa pode alterar a compreensão da reflexão política do autor canadense ao mesmo tempo em que ela se torna mais compatível com o conjunto amplo de suas preocupações teóricas, os temas não propriamente políticos. Assim, espero que certos julgamentos ou classificações dispensadas ao autor canadense possam ser, no mínimo, revisitadas. Mas mediatamente, o gancho de Taylor permite abordar também os méritos deste problema estruturante do seu pensamento político em contraste com os usuais argumentos colocados no debate. Espero, por fim, ser possível proporcionar o início da construção de um quadro comparativo mais completo da reflexão política de Taylor com a tradição liberal, mas também com os seus assim chamados parceiros comunitaristas. Seja como for, este trabalho não tem como matéria principal o próprio debate liberal-comunitarista embora tenha que abordá-lo e, se pudesse escolher do que posso ser cobrado ao final, o “objetivo imediato” citado acima seria minha opção.


      Diante disso, introduzo o percurso argumentativo. No primeiro capítulo iremos explorar o conjunto conceitual referido ao holismo tayloriano. Em especial, tratamos de assentar as bases da distinção proposta por Taylor entre a esfera ontológica e esfera normativa de argumentação, traçar suas implicações para o debate liberal-comunitarista e apontar as possíveis implicações interpretativas desta distinção na reflexão política do filósofo canadense. Veremos que a defesa do holismo num registro ontológico não quer afirmar a inocência destes argumentos na esfera normativa. Pelo contrário, os argumentos ontológicos, que tentam pontuar as indispensáveis condições corporificadas e engajadas do agente com o mundo físico e simbólico para a experiência e ação humanas, têm consequências normativas bastante relevantes, embora não impliquem necessariamente a defesa normativa de alguma modalidade política antiliberal, conservadora e/ou coletivista. Mais exatamente, o holismo ontológico pretende conformar e calibrar o campo de significação histórica em que o individualismo passou a ser uma referência normativa central para a agência.


      No segundo capítulo, tratamos da relação da dimensão da ontologia com o núcleo gravitacional teórico de Taylor, qual seja, sua interpretação da modernidade. A discussão sobre a formação e as fontes morais historicamente apontadas da identidade moderna, através de formulações típico-ideais, fornece a substantividade necessária à infraestrutura ontológica holística, de maneira que a incursão teórica à modernidade operacionaliza as implicações ontológicas tanto para a agência e a pessoa, no que ela definitivamente extrapola a preocupação política, mas também delineia e possibilita-nos vislumbrar as consequências normativas mais exatas do holismo no campo teórico e prático da política.


      O terceiro e último capítulo tenta tematizar a discussão estritamente político-normativa de Taylor contra este pano de fundo traçado nos primeiros dois capítulos. Procuro enfatizar, principalmente no que se refere à noção de política do bem comum atribuída a autores considerados comunitaristas, que diante das implicações ontológicas e históricas, embora o filósofo canadense insista na necessidade do cultivo e articulação densa de compreensões comuns, a afirmação destas não repousa num registro tradicional em que o bem comum se afirma a despeito das preferências e valores individuais, nem sob o preço de dispensarmos as condições impostas pelo fato do pluralismo. Assim, a política do bem comum de que fala Taylor não trata da imposição de visões abrangentes do bem pelo Estado, moralmente arbitrárias e potencialmente autoritárias, em relação a indivíduos desviantes. Na verdade, o autor de As Fontes do Self discute as exigências de legitimidade para uma sociedade livre no contexto moderno e secular, que para ele não são poucas. Seu foco, ao contrário do que poderia se supor, é a preocupação sobre como podemos manter e defender uma sociedade que valorize liberdade, autonomia e autenticidade sob as circunstâncias impostas pelo pluralismo e pela secularidade, bem como face às condições incontornáveis da ontologia humana. Espero que essa discussão seja capaz de lançar nova luz a alguns temas em que opiniões mais ou menos consagradas já foram estabelecidas sobre a avaliação do pensamento político tayloriano, isto é, a liberdade, o individualismo, o bem comum, a neutralidade, o direito e o reconhecimento.


      Uma última observação: embora a ontologia seja conceitualmente discutida no primeiro capítulo, o que pode sugerir certo estancamento da questão nele, é preciso enfatizar que as consequências da ontologia permeiam todo o trabalho, inclusive o terceiro capítulo, pretensamente o mais preocupado com a normatividade. Espero que o epílogo deste trabalho possa confirmar ao leitor a apresentação da reflexão política de Taylor sob um formato interpretativo renovado, aberto a novos significados propostos pela gramática e embocadura próprias do autor canadense. E mais do que isso, que facilite uma abertura maior, tão demandada por Taylor, para o avanço no enfrentamento de problemas, na sua visão, encobertos pelas circunstâncias do debate atual.
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    Capítulo 1


    O Holismo Tayloriano, um Comunitarismo Ontológico


    Neste capítulo tentarei argumentar que o âmago da classificação “comunitarista” de Taylor reside nas questões da ontologia, ao mesmo tempo, explorando como a distinção entre ontologia e normatividade é uma chave essencial para compreendermos o pensamento político do autor canadense. Uma vez estabelecidos esses termos, espero ser capaz de mostrar como o quadro de interpretação do pensamento político de Taylor fica alterado. De forma mais precisa, procuro sugerir, embora essa não seja uma discussão central, que a defesa de Taylor opera muito mais próximo dos ideais típicos da democracia-liberal em suas genéricas cores social-democrata – e, em algum sentido, da influente vertente do liberalismo igualitário – do que a classificação comunitarista deixaria supor. Essa possível orientação de Taylor e a interpretação que se pretende desenvolver aqui sobre a reflexão do autor canadense têm resistências importantes a serem rompidas. A mais significativa delas advém de certo consenso de recorte do político que torna as questões ontológicas – quaisquer orientações que elas possam prover – irrelevantes para a política, ou ainda, afirma que tais questões são demasiadamente controversas para serem acopladas a uma discussão que pretenda estabelecer os princípios básicos para justificação e estabilidade de um regime político democrático, livre e justo (bom). Essa questão é melhor discutida no capítulo imediatamente posterior. No que tange a este capítulo, pretendemos explorar o que significa conceitualmente propor uma ontologia holista e quais as consequências que esta proposição pode ter para uma discussão política normativa.


    1. Os Termos do debate Liberal-Comunitarista


    A assim chamada crítica comunitarista une de um mesmo lado autores como Alasdair MacIntyre, Michael Sandel, Charles Taylor e Michael Walzer, cujo principal alvo crítico, supõe-se ser, embora alguns comentadores reconheçam parcialmente a fragilidade desta avaliação1, o liberalismo igualitário do tipo rawlsiano2. Como é entendido genericamente os termos da impugnação comunitarista aos liberais?


    “Liberal political theory, it is claimed, is excessively individualistic and insufficiently historicist. In particular, the individualism characteristic of liberal political theory is said to produce a peculiar view of the self, one divorced from social relations which might “constitute” it. At the same time, the liberal claim that society should be neutral regarding conceptions of the good is said to misunderstand the idea of community and the fact that liberal societies inevitably promote certain kinds of virtue and ignore others. Finally, liberalism is said to misunderstand claims to rights, treating them as transcendent principles rather as historical and contingent features of liberal communities”3.


    


    A crítica comunitarista pretende atacar o liberalismo em duas frentes: 1) a primeira é metodológica, em que se argumenta que as teorias liberais apoiadas explicitamente em pressupostos epistemológicos atomistas, deixam de reconhecer a necessária inserção dos indivíduos em contextos sociais específicos; 2) a segunda é normativa, como consequência de 1), o excessivo individualismo moral dos liberais contribui para criar uma sociedade política fragmentada, indiferente e instrumental4. Mais precisamente, por enfatizar as prerrogativas individuais em detrimento da preocupação do dever para com a comunidade, o liberalismo tem perniciosas consequências para a necessária concepção republicana de liberdade, promovendo um estímulo ao esfacelamento contínuo da adesão pública e à noção de um destino coletivamente partilhado. Na verdade, a crítica comunitarista, presume-se, pretende apontar as falhas e os equívocos negligenciados pelo tipo de teoria política gerada a partir da moralidade liberal. O indivíduo não seria o único, nem sequer o mais apropriado critério para justificar o arranjo político, derivar princípios de justiça e delinear uma comunidade política boa e estável. A crítica comunitária, em princípio, pode ser vista como aquela que introduz questões de identidade e comunidade na teoria política contemporânea. Pode ser mais ou menos identificada, ainda, como continuadora de tendências teóricas trazidas por Aristóteles, Rousseau e Hegel5. Normativamente, procura defender uma precedência da comunidade sobre o indivíduo, uma política do bem comum que se sobreponha a princípios procedimentais de neutralidade e à exacerbação da autonomia individual.


    A resposta liberal apresentou-se rapidamente. Em contrapartida aos argumentos comunitaristas, o liberalismo seria, ao contrário do alegado, plenamente capaz de acomodar a ideia de comunidade. Defender o individualismo liberal não significa estar comprometido com uma concepção de agência não situada num contexto determinado ou com um self pontual. O liberalismo encoraja um comportamento de preocupação com a comunidade e não promove um individualismo de tipo egoísta. Conclusões contrárias só podem advir de uma compreensão profundamente distorcida do que seria a posição liberal. E vem o contra-ataque: a crítica comunitarista, da forma em que é colocada, tem profundas implicações conservadoras. Sua insistência em colocar a comunidade historicamente fundada com precedência em relação aos indivíduos proporciona uma visão da boa sociedade ancorada na tradição e em identidades estabelecidas. O comunitarismo parece reavivar sentimentos nacionalistas reconhecidamente perigosos, favorecer afirmações patriarcalistas opressoras e propor uma política homogeneizante que, sob o argumento da promoção do bem comum, autorize o Estado a arbitrariamente interferir nas escolhas individuais desviantes da cartilha oficial. Uma política do bem comum, nesse sentido, é aquela do tipo rousseauniana, que força os cidadãos a adotarem a concepção de vida boa reconhecida como correta pela comunidade.


    


    “Em uma sociedade comunitária, porém, o bem comum é concebido como uma concepção substantiva de boa vida que define o “modo de vida” da comunidade. Esse bem comum, em vez de ajustar-se ao padrão das preferências das pessoas, provê um padrão pelo qual estas preferências são avaliadas (...) A busca pública dos objetivos compartilhados que definem o modo de vida da comunidade não é, portanto, limitada pela exigência de neutralidade. Ela tem precedência sobre o direito dos indivíduos aos recursos e liberdades necessários para que busquem as suas próprias concepções do bem. Um Estado comunitário pode e deve encorajar as pessoas a adotar concepções de bem que se ajustem ao modo de vida da comunidade, ao mesmo tempo em que desencoraja concepções do bem que entre em conflito com aquelas. Um Estado comunitário, portanto, é um Estado perfeccionista6”.


    


    O fato amplamente notável nesse tipo de embate é que ele parece produzir uma descrição distorcida dos dois oponentes. Ele pode ser levado a tal tipo de generalidade, tanto em relação aos diferentes autores, quanto no que concerne a debates teóricos mais pontuais, que ficamos incapazes de promover qualquer comparação proveitosa dentro de um quadro racional. Especialmente, nós ficamos incapacitados de depurar os argumentos, colocá-los na direção dos alvos corretos, enfim, de empreender uma apreciação crítica mais precisa dos termos em questão. Um entendimento distorcido dos conjuntos teóricos, provocado por esse nível de generalização ou apreensões laterais, representa obviamente um prejuízo em termos compreensivos e, em se tratando de um debate normativo, políticos.


    O conjunto teórico tayloriano parece se vitimar deste problema. Como argumentei na introdução, apesar da reconhecida importância de Charles Taylor, principalmente no que se refere à sua reflexão política, a avaliação tem ficado excessivamente restrita a rótulos genéricos, como o de comunitarista, republicanista ou multiculturalista, construídos muitas vezes num registro derivado. É mais curioso, ainda, notar que o próprio autor canadense exibe uma interpretação de sua própria obra como estando albergada sob o guarda-chuva do liberalismo, numa dinastia de autores em que figuram Humboldt, Montesquieu, Tocqueville e Mill7. É claro que de pronto já temos a controvérsia instaurada em considerar estes autores como propriamente liberais. Mas como contraponto, tampouco seríamos capazes de atribuir a um ou outro o rótulo de comunitaristas, nem como proto-proponentes de algo parecido com isso. É notável como a autointerpretação do autor canadense pode se diferenciar tão grandemente de sua classificação convencional. Por outro lado, aceitarmos que Taylor é um liberal apenas vinculando-nos à sua fala pouco provaria em termos teóricos esta afinidade. Se o autor canadense propõe algo que justificadamente possamos incluir sob o epíteto de liberal é uma resposta que só a exposição de motivos teóricos pode proporcionar. Isso nos traria em seguida o problema adicional irresolúvel de sermos tentados a definir o liberalismo em algum sentido. Tudo isso torna essa saída muito complexa. Não tomo essa tortuosa rota neste trabalho, mas não dispenso a autointerpretação de Taylor como um fato irrelevante. Ela se torna um mote para avaliarmos em que medida um autor que exibe claras afinidades com o que identificamos com uma perspectiva comunitarista, diga-se, produzindo pesadas críticas contra: concepções desengajadas do self, filosofias individualistas de cunho associal, subjetivismo moral, teorias morais que pretendam prescindir da noção de boa vida ou passar com uma compreensão magra do bem; pode propor algo que nos indique uma filiação à matriz liberal.


    2. Propósitos Entrelaçados


    Eis o ponto de contato. O próprio Taylor parece sugerir um caminho para essa exploração, embora, retoricamente, não o faça sempre se referenciando diretamente a si próprio. Em Propósitos Entrelaçados: o debate liberal-comunitário, o autor canadense inaugura o tema de seu artigo fazendo referência às diferenças entre liberais e comunitaristas na teoria social, em especial na teoria da justiça e enuncia:


    


    “Há diferenças genuínas, mas creio que há também grande quantidade de propósitos entrelaçados e confusão pura e simples nesse debate. Isso ocorre porque duas questões sobremodo distintas uma da outra tendem a ser abordadas em conjunto. Podemos denominá-las respectivamente, questões ontológicas e questões de defesa”8.


    


    No centro desta distinção está a sugestão de Taylor que sua própria “crítica comunitarista” se perfaz no plano das questões ontológicas, aquelas das quais nos valemos e reconhecemos como sendo os fatores determinantes para a explicação da vida social, “os termos que vocês aceitam como últimos na ordem da explicação”9. Nesse âmbito dividem-se atomistas e holistas. Os primeiros acreditam que “(a) a ordem da explicação, você pode e deve explicar ações, estruturas e condições em termos das propriedades dos constituintes individuais; e que (b) na ordem da deliberação, você pode e deve explicar os bens sociais em termos de concatenações de bens individuais”10. Os holistas acreditam que determinados bens sociais não podem ser decompostos em termos individuais, que certas estruturas têm significados necessariamente partilhados, de forma que ontologicamente não seria possível decompô-las em átomos sem destruir ou amputar seus significados. Em termos explicativos, os holistas pontuam que nem todas as ações podem ser devidamente explicadas decantando-as nos constituintes individuais. Assim, a explicação deve ser capaz de fazer jus a estas ditas estruturas indecomponíveis, com a especificação do que são elas. Diferentes são as questões de defesa que “referem-se à posição moral ou à política que se adota. Há aqui uma ampla gama de posições que, numa extremidade, dá primazia aos direitos individuais e à liberdade e, na outra, dá maior prioridade à vida comunitária e ao bem das coletividades”11. Segundo Taylor, a distinção entre essas duas dimensões do pensamento reside no fato de que assumir uma posição ontológica não equivale a defender coisa alguma. Ou seja, é possível ser um atomista individualista (Nozick), um coletivista holista (Marx), mas também um individualista holista (Humboldt, e segundo Taylor, ele mesmo), ou ainda, um atomista coletivista (B. F. Skinner). Para Taylor, a corrente do individualismo holista representa “uma importante tendência de pensamento plenamente cônscia da inserção social (ontológica) dos agentes humanos, mas que, ao mesmo tempo, valoriza muito a liberdade e as diferenças individuais”12.


    Essa é a chave autointerpretativa proporcionada pelo próprio autor canadense para articularmos sua obra. Seu ponto fundamental é questionar a formulação simplificada em duas posições pontuadas nos debate liberal-comunitarista, para propor o desentrelaçamento de ontologia e normatividade. Nesse sentido, a assim chamada crítica comunitarista de Taylor não está preocupada em afirmar a precedência da comunidade sobre o indivíduo como um comando do dever ou seguir o expediente comunitarista acima classificado. Mais especificamente, a defesa do holismo ontológico não pretende eclipsar o individualismo liberal, mas sim combater certa modalidade de defesa do individualismo que desconsidere as condições de inserção social infraestruturais para a experiência humana. Eis o que permite Taylor diferenciar em sua crítica autores como Nozick, cuja argumentação ontológica se apresenta bastante contundente, daqueles do liberalismo igualitário, em que há muito mais ambiguidade e os pontos de dissenso necessitam de certo aprofundamento teórico13. Por outro lado, a discussão ontológica tem certo caráter absoluto no que se refere à resposta que uma determinada teoria pode dar: ou se é atomista ou se é holista. Não existe a possibilidade de se aceitar parcialmente que a ordem da explicação social deve ser decomposta exclusivamente em termos de constituintes individuais. Mas no plano normativo o debate ocorre num gradiente em que é possível se posicionar em termos relativos.


    


    “Naturalmente, a maioria das pessoas sadias, quando não se veêm presas a alguma ideologia resistente, acham-se muito mais próximas do meio; mas ainda há importantes diferenças entre, digamos, liberais como Dworkin, que acreditam que o Estado deve ser neutro entre as diferentes concepções de boa vida esposada pelos indivíduos, de um lado, e aqueles que acreditam que uma sociedade democrática precisa de alguma definição aceita em comum da boa vida, do outro – concepção que defenderei adiante”14.


    


    Ao desvincular essas questões, Taylor procura argumentar em favor de um possível ganho compreensivo dos termos do debate. Em relação à sua própria posição, ao afirmar-se como um individualista holista, ele calibra seu ataque contra modalidades atomistas de pensamento, sem condenar as demandas normativas do individualismo – ainda que Taylor reconheça a origem parcialmente comum de ambas como veremos a frente. Com relação especificamente ao liberalismo igualitário, ele deixa as vias abertas a um enfrentamento mais exato, ainda a ser costurado, fazendo objeções mais fracas e menos diretas quando comparadas à crítica dirigida ao libertarianismo e ao utilitarismo. Finalmente, ele adquire os subsídios necessários para um desenho teórico que no plano normativo se afaste do vício imputado ao comunitarismo: não compreender as condições modernas do fato do pluralismo e, consequentemente, de propor uma política do bem comum que possa afigurar-se moralmente arbitrária. Procurarei desenvolver os termos dessas relações ao longo deste trabalho. Mas por agora, ficamos com um exemplo restrito ao próprio tema de Propósitos Entrelaçados que pode ser, num sentido introdutório, importante para um contato prévio com a diferença entre as duas ordens de questões propostas pelo autor de As Fontes do Self.


    Uma descrição bastante comum de uma sociedade moderna é aquela que a concebe como um conjunto de indivíduos racionais, mutuamente indiferentes, portadores de distintos planos e concepções da boa vida. O papel da autoridade política é facilitar a realização destes diferentes planos de vida, que se conformam na situação contemporânea de pluralismo irredutível, seguindo algum critério de não discriminação arbitrária. Tal como cunhada, essa descrição dispensa inteiramente qualquer base de identificação comum da sociedade. Dir-se-á, inclusive, que uma concepção de boa vida endossada pela sociedade violaria a condição de não discriminação no contexto do pluralismo. Ela é na verdade um desdobramento das clássicas teorias do contrato social de Hobbes e Locke em que o componente que ativa a formação do vínculo político é uma correspondência casual dos cálculos de indivíduos racionais de que estariam em melhores circunstâncias (individualmente) fundando a sociedade civil do que permanecendo no estado de natureza.15 Esta posição ignora e desconsidera a existência de qualquer relação infraestrutural inexoravelmente social entre tais indivíduos contratantes. Sendo estes os termos, Taylor dirige uma crítica de cunho ontológico à visão implícita assumida nessa descrição da sociedade. Dirá o autor canadense que há “nesse modelo do liberalismo graves problemas que só podem ser propriamente articulados quando abordamos questões ontológicas de identidade e comunidade. Há questões sobre a viabilidade de uma sociedade que de fato atendesse essas especificações”16. Ao julgar que uma sociedade pode ser formada por um conjunto de indivíduos mutuamente indiferentes, a visão atomista desconsidera uma condição de indispensabilidade para a própria experiência social, a de que esses indivíduos, de antemão, partilhem alguma compreensão comum para que se considerarem como pertencentes a uma sociedade. A própria concepção de que os indivíduos são indiferentes uns com relação aos outros ou que cada um possui seu respectivo plano de vida, ou ainda de que eles são racionais, só está disponível num certo tipo de sociedade, portadora de uma determinada cultura, em que as pessoas sejam capazes de atribuir significação pertinente às concepções acima descritas.


    Dessa proposição, Taylor procurará mostrar que a vida e a experiência humana, em muitos de seus aspectos essenciais, como, por exemplo, no que tange à política, não pode ser compreendida na ausência de disposições inextricavelmente dialógicas, vale dizer, que se refiram a um plano irredutivelmente social. Um determinado arranjo social, argumenta o autor canadense, nunca poderia ser plenamente sustentado apenas nas disposições monológicas de constituintes individuais e indiferentes, porque a própria característica do social exige algum conjunto de configurações significativas partilhadas pelos sujeitos e não redutíveis imediatamente a cada um deles, como uma língua comum, por exemplo. Com maior razão, quando tratamos dos Estados republicanos, que representam a forma política mais universalizada da sociedade moderna – e talvez a única legitimamente aceitável – fica impossível permanecermos num plano estritamente monológico. Isso porque o senso republicano demanda, além de uma compreensão infraestruturalmente comum do que seria a própria república para cada um daqueles que a formam, um imperativo normativo de construção de um projeto comum e de um destino partilhado. Nesse sentido, o que se entende por indivíduos indiferentes e portadores de respectivos planos de vida, se não é uma afirmação completamente quimérica, ao pressupor que neste contexto possa existir qualquer coisa semelhante a uma sociedade, precisa ser bastante contextualizada face ao limitado alcance que pode atingir a indiferença e planos de vida individuais dentro do que se concebe como uma república. Isso porque considera-se que mesmo um comportamento de indiferença mútua em relação aos outros indivíduos – e a possibilidade de se vislumbrarem concepções de bens individuais que possam ser buscadas a despeito do que os outros indivíduos ou a sociedade ampla pensem – depende de uma compreensão comum entre os constituintes dessa sociedade, que permita essas finalidades ou significações serem mantidas e buscadas. Ora, parece ser evidente que o que, na verdade, autoriza nossa interpretação a pensar no individualismo e seus rebentos não é assegurado pela ideia de uma prioridade ontológica do próprio indivíduo, mas num princípio irredutivelmente comum a certa sociedade e sua respectiva configuração valorativa. Compreendendo os termos dessa forma, parece importante que se alimente um senso de dever e cuidado para sustentação dessa sociedade. Nós que partilhamos conjuntamente destes ideais devemos exercitar essas concepções para que se mantenham. Ao mesmo tempo, são elas que nos motivam a permanecermos em sociedade. Do ponto de vista político, eis a tese republicana. Se compreendemos os regimes democráticos constitucionais também como repúblicas, em que a participação dos cidadãos e o autogoverno são importantes para a realização e manutenção das compreensões comuns partilhadas, então qualquer adoção de uma perspectiva atomista seria incoerente. Mas todo liberalismo (individualista) é atomista?


    Não, mas existe uma forma de liberalismo que responde a esses pontos (re)afirmando a visão atomista e dizendo que qualquer ideia do bem comum que tenha sido importante no passado é irrelevante para as condições modernas. A sociedade liberal moderna poderia, alega-se, se sustentar sobre o autointeresse esclarecido dos cidadãos, ou – não sem notarmos certa contradição – poderia se dizer que a sociedade moderna educou as pessoas para padrões morais mais elevados e que, por isso, seria dispensável um arranjo político tão concentrado e exigente eticamente. Finalmente, pode se argumentar que na sociedade contemporânea o que importa é a capacidade do Estado de proporcionar aos indivíduos as condições de buscarem o que consideram uma boa vida, com algum grau de segurança e possibilidade de prosperar, circunstância na qual os indivíduos não serão exigidos no âmbito público, nem a organização política necessitará grande participação ativa dos cidadãos. A sociedade e a organização política só importam ao indivíduo enquanto instrumentos para realização de suas finalidades, ambas deixaram de ter importância nelas mesmas quando as ordens tradicionais transcendentais foram debeladas pelo ethos moderno. Em suma, “As pessoas da era moderna tornaram-se individualistas e as sociedades só podem se manter coesas em uma das maneiras que acabei de descrever. Buscar a unidade de repúblicas anteriores é deixar-se levar por uma nostalgia estéril”17.


    Porém, o liberalismo tem outra resposta disponível:


    


    “O liberal pode responder ao republicano [à tese ontológica holista] que não tem nenhum compromisso com uma sociedade meramente instrumental. Sua fórmula na verdade exclui um bem comum societalmente endossado, mas de modo algum uma compreensão comum do direito; na realidade, ela pede essa compreensão (...) Dessa maneira, o liberalismo procedimental pode refutar a objeção de inviabilidade”18.


    


    Assim, a teoria política liberal pode muito bem dizer que o individualismo, e o procedimentalismo que ela sustenta, não excluem a condição de indispensabilidade de existência do social. Embora sustentar coletivamente compreensões comuns no arranjo político seja um problema, porque nas condições do pluralismo moderno a imposição pela autoridade política de uma visão de boa vida sobre indivíduos que não partilhassem dela seria moralmente arbitrária – uma vez que nenhuma dessas visões do bem pode lograr se afirmar definitivamente –, o direito possibilita sustentar uma vinculação dos cidadãos a algum princípio razoavelmente e racionalmente aceitável a todos, independente das visões sobre o bem que cada um sustente.


    Bem, então a crítica ontológica tayloriana afeta decisivamente modalidades teóricas que explícita ou implicitamente neguem ou ignorem o componente irredutivelmente social da realidade humana, que dispensem as configurações valorativas como relevantes para o indivíduo, que pressupõe que o individualismo é tão vigoroso a ponto de concebermos uma agência que não precisa estar vinculada a quaisquer contextos sociais prévios, ou ainda, que possam prescindir deles quando assim quiser ou precisar. Entram nessa caracterização, não exaustivamente, visões libertárias (ultraliberais), utilitaristas e revisionistas da democracia19. O argumento ontológico tayloriano ataca diretamente estas visões e produz danos aparentemente não reparáveis – embora isso não seja objeto de avaliação neste trabalho, no que faço esta afirmação sem o respectivo ônus de prová-la.


    Contudo, o liberalismo igualitário não está aqui. Embora admita os interesses individuais das pessoas, e que eles possam entrar em conflito, a definição de sociedade do liberalismo igualitário considera a sociedade um empreendimento cooperativo em que as pessoas mantêm relações mútuas e reconhecem a necessidade de seguir algumas regras obrigatórias. Mais do que isso, quando uma sociedade é bem-ordenada, as pessoas, a despeito de suas exigências individuais, “reconhecem um ponto de vista comum a partir do qual suas reivindicações podem ser julgadas”20. Esse liberalismo reconhece que


    


    “os seres humanos de fato têm objetivos finais partilhados e valorizam as suas instituições e atividades comuns como sendo boas em si mesmas. Precisamos uns dos outros como parceiros de estilos de vida que são adotados por seu valor próprio, e os sucessos e satisfações dos outros são necessários e complementares ao nosso bem”21.


    


    Os argumentos ontológicos, no sentido exposto acima, são potencialmente menos efetivos neste caso. Por outro lado, há uma clara disputa também na dimensão normativa em termos de um posicionamento no gradiente individualismo/coletivismo de que falamos acima. Isso significa que o argumento ontológico se torna ineficiente em relação ao liberalismo igualitário? Essa é a pergunta difícil de ser apreciada de imediato, mas a resposta não parece ser totalmente afirmativa. O liberalismo igualitário, embora possa se livrar da acusação direta do atomismo, tem uma relação expressamente problemática com os temas ontológicos. Para ser específico, o liberalismo igualitário, ou afirma que as questões de identidade e comunidade são simplesmente irrelevantes para a política, ou opta por uma descrição demasiadamente magra da ontologia em função de razões teóricas justificadas, dentre as quais, a de que a controvérsia que cerca a ontologia é paralela à pluralidade das visões do bem e, nesse sentido, virtualmente irresolúvel. Para o liberalismo igualitário, esse fato representa dois perigos: se formos muito a fundo, abriremos flanco para o problema da estabilidade do arranjo político, porque suas bases poderão ser razoavelmente contestadas; ao mesmo tempo, corremos o risco de fundar o arranjo político sobre uma doutrina abrangente do bem, tornando-o moralmente arbitrário, e consequentemente autoritário, para com aqueles que não sustentem referida doutrina. Em função desta análise o liberalismo igualitário é pouco sensível em diferenciar os domínios normativo/ontológico e pouco afeito a discutir os méritos da ontologia, adotando, na visão de Taylor, alguma noção implícita e não articulada dela.


    O liberalismo se recusa a operar com a distinção entre ontologia e normatividade sob a justificativa, resumidas por Dworkin, em dois pontos principais: de que as questões de comunidade e identidade 1) estão fundadas em concepções metafísicas e o liberalismo tem um caráter estritamente político, no sentido de que ele é um arranjo de governo requerido pela justiça, não por um modo específico de vida individual; 2) os argumentos de identidade e comunidade só seriam relevantes para a construção de uma teoria que objetivasse a produção de consensos em sociedades cujos membros têm divisões profundas – e de alguma forma não conciliáveis – de concepções de bem22. Operando nestes termos, o liberalismo igualitário é incapaz de distinguir o foco da crítica comunitária ontológica, tratando-a indistintamente em termos normativos. Por isso, assim como afirmam que a crítica comunitária não embarga às proposições do liberalismo igualitário, também as respostas dos liberais pouco afetam o próprio comunitarismo – pelo menos no que se refere ao comunitarismo ontológico tayloriano. Ficamos numa condição em que as linguagens teóricas permanecem se detratando sem um intercâmbio dos conjuntos teóricos que potencialmente seria enriquecedor e promoveria um avanço no debate.


    O argumento liberal igualitário tem ainda outro lado. Embora possa legitimamente alegar que não endosse qualquer noção ontológica e explícita (ou densa) e que por isso não tem qualquer compromisso com uma concepção de pessoa considerada vazia, o argumento ontológico pode atacar a disposição de permanecer operando com essa consideração branda ou implícita das questões de identidade e comunidade. É que a justificativa para operar com uma concepção magra do bem decorre da conclusão que essas questões não são racionalmente tratáveis e/ou que podem ter sua importância relativizada no que tange ao arranjo político. Então a crítica de cunho ontológico pode responder que ficar apenas com o direito ou com o certo é pouco, que apelar para algum procedimento abstrato de julgamento das finalidades individuais de cada um, ainda assim, não faz jus à importância que as compreensões comuns desempenham para a experiência humana. E mais, Taylor poderá argumentar que, ainda que possivelmente livre do vício atomista, operar com uma ontologia implícita pode não livrar o liberalismo igualitário de certo obscurecimento de discussões sobre o bem. É que essas concepções se apoiam numa filosofia moral centrada exclusivamente na ação obrigatória.


    


    “(...) a moral está vinculada ao que devemos fazer; isso exclui tanto o que é bom fazer, ainda que não estejamos obrigados a fazer (...), como o que pode ser bom (ou mesmo obrigatório) fazer ou amar, como irrelevantes para ética”23.


    


    E então:


    


    “A moralidade preocupa-se de maneira restrita com aquilo que devemos fazer, e não também com o que é valioso em si ou que deveríamos admirar ou amar. Os filósofos contemporâneos, mesmo quando descendem antes de Kant que de Bentham (por exemplo, John Rawls), partilham desse foco. A filosofia moral deveria preocupar-se com a determinação dos princípios de nossa ação. Ou, onde ela se vê num papel estritamente “meta-ético”, deveria voltar-se para a linguagem em que determinamos extrafilosoficamente os princípios de nossa ação. Seu ponto de partida deveria ser nossas intuições sobre que ações são corretas (Rawls), ou alguma teoria geral sobre o que é a moralidade, concebida em termos prescritivos, ou seja, de orientação das ações (Hare). A idéia de que o pensamento moral deveria cuidar de nossas diferentes concepções do qualitativamente superior, dos bens fortes, não é sequer debatida”24.


    


    Tanto o atomismo quanto algo que pode ser identificado como a tese da precedência do formalismo têm fontes imediatas naturalistas, na visão de Taylor25. A abordagem formalista se aproxima de modalidades de racionalidade que operam a desconsideração de elementos ditos não essenciais (os bens) em favor de algum princípio abstrato, universal e neutro (o certo), com a esperança de derivar daí a solução para todos – ou a grande maioria - os dilemas morais. Mais do que isso, existe uma expressa redução das indagações morais “cientificamente” pertinentes apenas ao campo do dever, isto é, do que seria certo e imperativo fazer. A dimensão do bem, extremamente problemática para os modernos, uma vez que nenhuma configuração sobre o bem viver pode passar à posição fenomenológica de fato inquestionável, é preterida e excluída do campo de questionamentos cientificamente relevantes (ainda que apenas no que se refira à discussão política)26. Pode existir, portanto, uma afinidade entre a postura que defende a operação de ontologia em bases implícitas e uma postura naturalista, uma afinidade cujas reais consequências só podem ser mensuradas e julgadas no campo ontológico.


    Tudo isso nos remete ao notável fato de que as questões ontológicas não são detalhes de importância menor para a problemática política. Para o filósofo canadense, debater e articular a ontologia que se adota é imprescindível para as próprias proposições normativas. A ontologia conforma as disponibilidades do que se quer defender e suas questões estão longe de ser inocentes ou dispensáveis em termos de repercussões no plano normativo.


    


    “Sendo esse o nível [ontológico] em que enfrentamos importantes questões sobre as reais escolhas a que temos acesso, esse eclipse é um verdadeiro infortuito. O primeiro livro de Sandel foi importante porque trouxe algumas questões que um liberalismo adequadamente consciente tem de enfrentar. A reação do consenso “liberal” (para usar os termos gerais que acabei de impugnar) foi de que introduzir questões sobre identidade e comunidade no debate sobre a justiça era irrelevante. Minha tese é de que, pelo contrário, essas questões têm extrema relevância, e a única alternativa a discuti-las é apoiar-se numa concepção implícita e não examinada delas (...) O resultado é que um liberalismo ontologicamente desinteressado inclina-se à cegueira a certas interrogações importantes”27.


    


    Não basta se livrar do atomismo, a crítica comunitarista tayloriana também afirma a necessidade de explicitação da ontologia a partir da qual se está operando, ainda que ela não seja a atomista. A discussão da ontologia é importante porque há uma reverberação ontológica no campo normativo, existem argumentos ontológicos com consequências normativas e, portanto, se esquivar do debate em questão pode trazer problemas compreensivos e de viabilidade para a posição normativa que se sustenta. Na verdade, podemos propor uma subdivisão interna das questões ontológicas, que se evidenciam muito mais pela finalidade do argumento do que por sua natureza: as meramente ontológicas e as ontológicas com consequências normativas. Para ficar num exemplo específico, podemos tratar novamente da questão do atomismo.


    Argumentos do tipo meramente ontológicos são amplamente notados em textos de natureza mais epistemológica, mas também naqueles que se dirigem a debates na área da psicologia. Taylor constrói de fato uma antropologia filosófica e pretende levar a cabo um estudo sobre as categorias básicas pelas quais o ser humano e seu comportamento pode ser descrito e explicado28. Nesse âmbito, a principal crítica é contra a compreensão científica considerada dominante que tende a copiar o modelo das ciências naturais – que obteve imenso sucesso a partir do século XVII – para as ciências humanas, implicando o objetivo de construir uma linguagem livre de explicações teleológicas e que, frequentemente, considera atributos qualitativos como meras “projeções”, ou quando não o fazem, diminuem extensamente o campo de possibilidades de essas características humanas operarem nos modelos científicos construídos. Por aqui vai todo o argumento de Taylor em favor de uma concepção hermenêutica de ciências humanas. O outro elo do argumento repousa em sua crítica epistemológica ao atomismo, isto é, a ideia de que o sujeito teórico seja capaz de estabelecer protocolos de razão que lhe permitam tratar os objetos do mundo de forma plenamente objetiva, alterando o foco do empreendimento de conhecer, do objeto para os mecanismos formais do pensamento.29 Nesse registro, a ontologia proposta por Taylor ou toda a argumentação com vistas a questionar certas noções inarticuladas, mas poderosas, da identidade e do agente humano, permanecem relativamente independentes de seu argumento político. Isso não quer dizer que Taylor não tenha importantes afirmações a fazer sobre a epistemologia e a metodologia adotadas pelas ciências sociais, o que certamente impactaria, ainda que de forma menos direta, a ciência política ou a teoria política.


    Mas a segunda forma do argumento nos ajuda a tornar claro como a ontologia pode desempenhar um papel imediato na esfera normativa, embora não se deva confundir uma e outra. A questão do atomismo pode ser reformulada e o foco é alterado para discutir consequências apresentadas no âmbito político e social.


    


    “The term “atomism” is used loosely to characterize the doctrines of social contract theory which arose in the seventeenth century and also successor doctrines which may not have made use of the notion of social contract but which inherited a vision of society as in some sense constituted by individuals for the fulfillment of ends which were primarily individual. Certain forms of utilitarianism are successor doctrines in this sense. The term is also applied to contemporary doctrines which hark back to social contract theory, or which try to defend in some sense the priority of the individual and his rights over society, or which present a purely instrumental view of society”30.


    


    Nessa passagem são menos importantes as questões da possibilidade do conhecimento ou das condições de objetividade das ciências humanas. Também diminui a relevância dos aspectos relativos à natureza do sujeito humano. O que é explicitado vincula-se às consequências eminentemente sociais de uma postura atomista. Ressalto talvez a mais importante e estruturante: a visão instrumental da sociedade. Se o homem é concebido a partir de uma imagem desprendida, pode tratar o mundo natural e social de forma indiferente e, portanto, a partir da razão, propor reformas que aumentem o seu bem-estar. Mas dada a visão atomista, o bem-estar ou os bens de forma geral só existem em relação a indivíduos que os prefiram e em nenhuma outra dimensão comum. A consequência social desta visão é a compreensão da sociedade como um conjunto de indivíduos (indiferentes) que procuram formas mais eficientes de produção do bem-estar individual, como, aliás, já salientamos acima. Afirma Taylor que:


    


    “A sociedade seria justificada não pelo que é ou expressa, mas por aquilo que alcança: a satisfação das necessidades, dos desejos e dos propósitos dos homens. A sociedade passou a ser vista como um instrumento, e seus diferentes costumes e estruturas seriam cientificamente estudados no que concerne a seus efeitos para a felicidade humana”31.


    


    Em suma, o atomismo, tomado do ângulo de suas consequências políticas e sociais, se conceitua pela “condição em que cada um define seus propósitos em termos individuais e só se relaciona com a sociedade em uma perspectiva instrumental”32.


    Se Taylor estiver certo quanto ao delineado acima, então os argumentos ontológicos não podem ser simplesmente ignorados ou dispensados. A discussão ontológica não embarga apenas uma forma de ontologia específica, ela também justifica que esse tipo de discussão não pode ser driblada, na medida em que se apresenta decisivo para as disponibilidades possíveis de formulações no âmbito normativo. Não há, portanto, outra alternativa senão enfrentá-las numa perspectiva densa. O tema específico das justificativas e da análise das consequências normativas é desenvolvido principalmente no capítulo seguinte, reforçando que nossa preocupação é depurá-la nesse registro mais complexo em que o liberalismo não responde reproduzindo as bases atomistas, embora permaneça alegando a irrelevância da questão para a política. Para os propósitos deste capítulo gostaria de introduzir essa questão, apontando como ela se coloca em uma posição estratégica para abordarmos a reflexão política de Taylor. Argumento que, ainda que posteriormente sejamos capazes de afirmar que essa distinção não é importante ou de que a ontologia é realmente desnecessária para a política – o que não creio ser o caso –, o conjunto teórico tayloriano no que diz respeito à política é mais bem apreendido e julgado a partir desta chave de leitura. Essa distinção conceitual é estruturante para reflexão política do autor canadense, e deixá-la de lado pode criar distorções importantes. Espero ao longo deste trabalho ser capaz de, através da articulação positiva de uma interpretação da reflexão política de Taylor, mostrar algumas dessas possíveis distorções. Então, se não posso afirmar em definitivo que as questões ontológicas são de fato indispensáveis para a discussão política, faço um apelo menos pretensioso para que o leitor assuma essa importância, no mínimo, como um pressuposto de análise necessário à compreensão do conjunto teórico político de Charles Taylor.


    Acrescento antecipadamente, ainda, se o que foi exposto assim me permitir, de que a argumentação ontológica brevemente tratada acima não fez qualquer menção sobre a precedência normativa do indivíduo ou da comunidade, nem questionou a legitimidade dos indivíduos adotarem planos de vida próprios, nem ignorou o fato do pluralismo e, finalmente, não imputou qualquer vício ou incorreção à ética liberal individualista na sua manifestação normativa. Ao contrário, espero que o leitor, mais à frente, tenha a possibilidade de concluir que os bens constitutivos modernos, as compreensões comuns mais estruturantes do modo de vida moderno, são essencialmente individualistas e Charles Taylor, embora certamente aponte paradoxos das consequências inerentes a esses ideais, não constrói uma teoria política que objetive suplantá-los ou negá-los.


    Finalmente, o que gostaria de concluir desta seção é que, embora o liberalismo igualitário não seja afetado de forma direta pela crítica comunitarista de Taylor, existe algum impacto importante em face do qual ele não pode apenas reproduzir seus próprios termos para se defender. O ônus da prova desta afirmação se espalha ao longo do trabalho. Contudo, parece central que a compreensão do pensamento político de Charles Taylor não pode se desenvolver plenamente sem que levemos a sério a distinção por ele proposta.


    3. Ontologia e Consequência Normativa


    Nesta seção gostaria de apontar as consequências normativas mais evidentes da discussão ontológica de Taylor. As críticas decorrentes não são dirigidas para qualquer defesa normativa específica, mas objetivam questionar certas características ou opções metateóricas mais ou menos explícitas em diferentes modalidades de defesa. Um tanto arbitrariamente, cito o atomismo, o formalismo e o subjetivismo, sem qualquer pretensão de exaustividade. Mas eles parecem particularmente importantes para a preocupação de Taylor com a sociedade instrumental – uma visão social, na opinião de Taylor, constitutivamente quimérica. Qual o efeito específico dessas opções? Elas contribuem para o ímpeto naturalista33 de parte importante da epistemologia de desacreditar a essencialidade da ontologia em função das dificuldades de exploração inerentes a ela34. A proposta naturalista diante destas dificuldades é encontrar alguma alternativa metateórica que neutralize as descrições ontológicas (as configurações morais) – no que os dispositivos acima são particularmente úteis – e permita tratar “todas as ontologias morais como histórias irrelevantes, sem validade, enquanto eles mesmos continuam a discutir como todos nós sobre que objetos são adequados e que reações são apropriadas”35. Nesse registro, é importante ressaltar que, mesmo quando na posição de defesa uma dada teoria não assuma compromisso com a sociedade instrumental, ao assumir uma das modalidades citadas acima ela pode, em função de certo paradoxo das consequências, facilitar a percepção instrumental enquanto tal ou encobrir possíveis remédios contra o perigo da instrumentalização.


    Assim se define o problema. As descrições ontológicas são tão fundamentais para a orientação de nossas ações no espaço moral que desacreditá-las ou neutralizá-las amputa um componente central da própria percepção humana e da forma especificamente humana de agir no mundo. A argumentação fenomenológica tayloriana explora esta alegação em especial. Taylor atesta como evidência disto o fato de que algumas das nossas mais profundas intuições morais não operem apenas no plano instintivo – embora algumas delas possam funcionar assim. Por exemplo, a ideia de que agentes racionais merecem/possuem dignidade contém certa afirmação sobre o que é a natureza e condição dos seres humanos que deve ser articulada e não responde apenas à derivação imediatamente natural. É sabido que se pode dispensar o termo dignidade por sua imprecisão valorativa, mas as condições da agência e os critérios de julgamento permanecem presos à afirmação da racionalidade, o que não é elementar. O naturalismo quer justamente operar o descredenciamento das articulações valorativas, ele pretende fundar nosso respeito universal à vida humana, por exemplo, em alguma reação instintiva de cunho evolutivo ou em algum cálculo frio e racional de que esse tratamento é o que responde ao interesse individual de cada ser humano considerado, mas nunca admitir que o que nos faz repudiar um assassinato, por exemplo, é a crença de que o consideramos profundamente errado em termos morais. Taylor argumenta que o descrédito completo de nossas articulações configurativas nos conduz justamente à desumanidade, à ausência da liberdade, à mutilação de nossa identidade. Imaginar uma pessoa na ausência completa de configurações nos remete a quadros patológicos, de indivíduos profundamente afetados por distúrbios severos, tais como narcisismos agudos36 ou psicopatias.


    É importante admoestarmos, porém, que esse é, digamos, o desenvolvimento patológico típico-ideal do naturalismo, seus termos levados às últimas consequências, o que não significa que outras manifestações menos radicais não sejam problemáticas. O caso da disseminação, no senso comum, de uma sociedade instrumental é para o filósofo canadense justamente um dos casos. Passo, agora, a explicar alguns dos termos ligados à ideia do naturalismo.


    3.1. Atomismo


    Marcamos anteriormente as diferenças no plano meramente ontológico e com foco nas consequências normativas dos possíveis conceitos de atomismo. Gostaria de descrever um pouco mais a forma meramente ontológica. Taylor liga o surgimento do atomismo com o florescimento da moderna ciência natural e sua consequente importação para a teoria social37. O atomismo depende da ideia de um self idealmente desprendido, ou seja, concebido como um sujeito livre, racional e capaz de se distinguir de forma plena do mundo natural e social. Nesse sentido, a identidade desse indivíduo teria por base constitutiva apenas ele mesmo e não mais o mundo fora dele. Ou, ainda que se admitisse certa matriz social na formação do indivíduo, é um pressuposto epistemológico necessário de que ele é capaz de se desvincular dessa matriz social e atingir algum ponto idealmente neutro na dimensão moral para tratar o mundo teoreticamente. Essa ideia emerge, segundo Taylor, do dualismo clássico, em que se estabelece a possibilidade do sujeito se apartar até de seu próprio corpo podendo julgar, inclusive aspectos de sua personalidade e caráter, de forma inteiramente neutra; e prossegue na exigência absoluta de neutralidade e objetificação da vida e da ação humanas.


    A base dessa concepção de conhecimento desloca-se do antigo modelo aristotélico em que o foco era o lugar e o significado do objeto no mundo para a forma, ou melhor, as operações formais de nosso pensamento. Assim, para qualquer objeto dado, a possibilidade do conhecimento dele se baseia inteiramente na capacidade do sujeito de alcançar a clareza reflexiva mediante protocolos, formas de controle, processos e modos de pensar, enfim, no método. A certeza não provém do objeto abordado, mas da clareza reflexiva do próprio sujeito desprendido, que, a partir de sua capacidade de se distinguir do mundo, pode encontrar o caminho certo dentro de sua própria mente, através da ordenação do pensamento. O atomismo reproduz essa afirmação quando ordena o pensamento no seguinte sentido: “Todas as totalidades têm de ser compreendidas em termos das partes que as compõem” 38.


    Somos capazes de apontar sumariamente qual é a premissa equivocada do atomismo: uma concepção de self radicalmente pontual. A invocação da possibilidade de um desprendimento radical para uma suposta visão de lugar nenhum39 ignora o elemento estruturante da experiência, a percepção. Nisso, seguindo Merlau-Ponty, Taylor argumenta que nosso primeiro acesso ao mundo, antes da reflexão, teorização e julgamento é a própria percepção. Os objetos percebidos, porque o são por um agente corporificado cuja abordagem carrega sempre uma situação circunstancial e contingente, não podem ser inteiramente desvelados40. Assim, as condições de contingência e de intencionalidade em relação aos objetos nunca podem ser completamente superadas. Fundamentalmente, a premissa é que não é possível ao sujeito se desprender completamente do mundo, e em última instância de si mesmo, porque os agentes estão indistintamente ligados ao próprio mundo, tanto pela sua experiência sensorial (porque qualquer ação no mundo parte necessariamente de nossa condição de agentes corporificados, que, portanto, agem a partir de condições contingentes41), quanto por nossa constituição representacional (porque a condição de formarmos mesmo representações desprendidas da realidade é a de já estarmos, de alguma forma, engajados em lidar com as coisas do mundo). Afirma Taylor que, portanto:


    “Mesmo em nossa postura teorética diante do mundo, somos agentes. Mesmo para descobrir sobre o mundo e formular descrições desinteressadas, temos de chegar a um acordo com ele, vivenciar, colocar-nos a observar, controlar condições. Mas, em tudo isso, que forma a base indispensável da teoria, somos engajados como agentes que lidam com as coisas” 42.


    


    Pode-se desenvolver daqui uma importante análise sobre as condições do conhecimento, mas qual a consequência social? Eis a sociedade instrumental. Ainda que mediatamente, a compreensão atomista do self pontual tem uma relevância inegável no senso comum moderno, de forma que as visões atomistas da sociedade que pressupõem um desprendimento bastante vigoroso são aquelas de familiaridade quase imediata à maioria das pessoas.


    


    “(...) para nós, ainda é fácil ver a sociedade política como algo criado pela vontade ou pensar nela instrumentalmente. Neste último caso, embora não compreendamos mais as origens da sociedade como algo fundamentado no acordo, entendemos e avaliamos seu funcionamento como um instrumento para chegar a fins que atribuímos a indivíduos ou grupos constituintes (...) Isso parece dominar nossa experiência não-refletida da sociedade, ou pelo menos sugerir mais facilmente quando procuramos formular o que sabemos dessa experiência. É uma ideia naturalmente favorecida, que se beneficia de uma plausibilidade inicial e sempre renovada”43.


    Para Taylor, o atomismo já entranhado no senso comum contribui para a difusão de uma imagem instrumental da sociedade, em que indivíduos mutuamente indiferentes buscam a realização de seus respectivos bens individuais – porque também os bens sempre são referidos a entidades individuais, não existem bens irredutivelmente comuns – e ordenam-se na concordância de algum procedimento neutro, gerado por um cálculo racional consequencialista. Mas o que a visão instrumental produz? Ela ameaça todo o conjunto de instituições que possibilitaram criar um ambiente de tolerância, pluralismo e individualidade tão valorizado pelos modernos, porque retira delas todas as possibilidades de recurso a bens morais intersubjetiva e irredutivelmente partilhados e construídos. A sociedade instrumental de indivíduos atomistas ameaça ambas: a compreensão integral do self em relação ao bem, sendo por isso um perigo no âmbito da identidade pessoal, e a manutenção dos regimes plurais democráticos, sendo também uma ameaça normativamente relevante.


    3.2. Formalismo


    O formalismo é uma possível consequência, no plano da teoria moral, de uma percepção atomista do self:


    


    “Formalisms (...) have the apparent value that they would allow us to ignore problematic distinctions between different qualities of action or modes of life, which play such a large part in our actual moral decisions, feelings of admiration, remorse, etc., but which are so hard to justify when others controvert them. They offer the hope of deciding ethical questions without having to determine which of a number of rival languages of moral virtue and vice, of admirable and the contemptible, of unconditional versus conditional obligation, are valid” 44.


    


    Nesse sentido, o formalismo é um recurso de abordagem da moral que se apresenta favorável uma vez que se tenha aceitado a tese atomista45. A desvinculação de identidade e bem, o fundamento do self pontual, contribui para permitir uma visão em que o quadro dos nossos valores (configurações) deve ser compreendido como projeções num mundo neutro. Mas são os recursos de desprendimento racional dos sujeitos que lhes garante, ao mesmo tempo, prescindir racionalmente destas mesmas projeções46. Por isso, e aliado à compreensão epistemológica pontuada acima, certas correntes filosóficas da moral e da política procuram livrar-se das distinções qualitativas valorativas como parte de um procedimento necessário para abordar o plano moral (ou político) de forma racional. O que pode ser particularmente distorcivo no formalismo é a crença na possibilidade de, através de um conjunto determinado de considerações racionais neutras, sermos capazes de delimitar um único domínio da moral em que as diferentes considerações valorativas possam ser racionalmente mensuradas, calculadas e/ou julgadas. O utilitarismo é certamente para Taylor a forma mais radical dessa modalidade de tratamento dos valores humanos, em que o domínio da moralidade se resume a buscar o procedimento de cálculo apropriado para a mensuração das consequências das ações e bens em termos de produção da felicidade humana47.


    E onde esses elementos são nocivos? Ainda que o formalismo não venha acompanhado do atomismo, ele reforça uma das características infraestruturais para a compreensão atomista: a de que é possível nos abstermos de forma radical da substantividade dos bens no domínio moral. Assim, mesmo que não se argumente por uma desconsideração mais fundamental das configurações, como por exemplo, classificá-las como ejaculações mentais, o formalismo contribui para enfraquecer a importância delas no campo da discussão moral, admitindo sua relativa dispensabilidade em determinadas condições. E pode-se enfrentar, assim, um possível paradoxo, porque ainda que se reconheça uma pluralidade de valores relevantes, e mesmo a importância relativa deles para a experiência humana, se nega peremptoriamente o estatuto ontológico desta pluralidade, isto é, se a razão não tem outra forma de lidar com esses bens, senão procedimentalmente, o conteúdo e força constitutiva destes mesmos bens não podem ser afirmados pela razão (o procedimento correto e racional é aquele que permite atingirmos as condições em que os bens seriam dispensáveis). Ora, mas se a razão é um requisito tão indispensável para a conduta da vida moderna consciente, então a afirmação dos valores não encontra ancoradouro para expressar-se em termos legítimos. Porém existe mais, mesmo que pudéssemos, ainda, discordar da afirmação de que o pluralismo é afetado pela exclusão da possibilidade de um conflito valorativo arbitrável pela razão, ele só poderia existir numa disciplina razoavelmente rígida imposta pelo formalismo. É que o procedimento exigiria uma manifestação contingenciada dos bens uns em relações aos outros, uma única ou um conjunto limitado de receitas de bolo possíveis que combinassem os ingredientes valorativos. Uma dose excessiva de um ou de outro faria o bolo desandar e o atendimento aos requisitos formais sairia prejudicado. O problema é que nossa relação com os bens raramente é tão conciliada. Mesmo pessoas que adotem posturas mais moderadas em relação àquilo que preferem ou valorizam irão enfrentar no percurso da vida inúmeros momentos de conflito valorativo em que o cálculo formal lhes parecerá frívolo e pouco eficiente face à incomensurabilidade dos valores em disputa. Conforme Ruth Abbey afirma, para Taylor,


    


    “(...) the formalism of modern moral theory is achieved at the expense of ontological pluralism. The formalist outlook assumes that all the goods can be reasoned about or calculated in the same way, which effectively denies any qualitative differences among them. This approach also prematurely circumscribes the domain of morality by requiring that only goods that can be thought about in this homogenous way be included among the moral. As Taylor sees it then, formalism’s basic premise – that all the goods can be reasoned about in the same manner – is faulty. And by positing that (…) it produces distortion and reductionism, artificially limiting the range of the things that can count as goods” 48.


    


    Assim, ainda que se salve o formalismo da acusação de contrariar a essencialidade das configurações para a experiência humana, é difícil livrá-lo da imputação de mutilação da real diversidade de bens a que estamos submetidos. A consequência normativa mais perversa do formalismo é justamente certa delimitação do alcance das compreensões das quais podemos lançar mão. Em determinadas condições, diz o filósofo canadense, essa postura contribui para a alienação e enfraquecimento dos bens constitutivos do tipo de sociedade que consideramos boa. O formalismo pode nos impedir de fazer reavaliações, propor novos arranjos quando encontramos alguma incomensurabilidade insuperável na rota anteriormente adotada.


    3.3. Subjetivismo


    Taylor o define da seguinte maneira: “O bem, ou os objetos de valor são determinados, em última análise pelo que acontece na cabeça ou nos sentimentos das pessoas49”. Em um primeiro nível histórico, o subjetivismo pode ser ligado à importante revolução moderna que implodiu as concepções cósmicas das sociedades tradicionais50. Ele permitiu o surgimento da individualidade moderna, tanto na acepção em que se evidencia a compreensão de uma mesma dignidade igualmente partilhada por todos os indivíduos componentes do gênero humano, quanto o ideal da realização singular da vida de cada indivíduo, propugnada pelo expressivismo51. Mas existe um paradoxo das consequências neste desenvolvimento: a implosão da ordem tradicional não deixou nada em seu lugar onde o homem pudesse apoiar sua identidade. A compreensão que se tornou dominante – associada ao atomismo e ao formalismo que já descrevemos – é que a identidade deveria se fundar em uma subjetividade radical, autodefinidora e completamente independente do meio social52. Nesse sentido, o subjetivismo contribuiu para difundir uma compreensão atomista da sociedade e a visão projetivista dos valores. A visão projetivista, em especial, aparece como constatação de um fato inegável: a de que os bens valorativos não existem. É claro que as configurações não podem ser compreendidas como propriedades constitutivas do universo natural. Mas, segundo Taylor, existe um salto dado sem maior razão em afirmar daí que tais bens não são reais.


    


    “O real é aquilo com que se tem de lidar, o que não desaparece apenas porque não é compatível com seus preconceitos. Dessa forma, aquilo a que não se pode deixar de recorrer na vida é real, ou tão próximo da realidade quanto se pode chegar no momento. Nosso quadro metafísico geral dos “valores” e do lugar que ocupam na “realidade” deve basear-se naquilo que descobrirmos ser real dessa maneira. Ele não poderia, concebivelmente, ser a base de uma objeção à sua realidade”53.


    


    Pressupor que pudéssemos depurar nossa linguagem de forma a prescindir de configurações valorativas no nosso trato com o mundo é despir a natureza humana de algo que lhe é constitutivamente essencial: nós lidamos com discriminações qualitativas, com a hierarquização dos desejos de uma forma autointerpretativa, nossa forma de perceber e agir no mundo passa pela dimensão simbólica e expressiva que é indispensável à nossa compreensão do mundo.


    Uma vez que se tenha combatido a impressão de que valores não podem qualificar-se como realidades objetivas, podemos vislumbrar que eles não habitam apenas as cabeças de indivíduos pontualmente considerados. Compreensões valorativas existem numa dimensão semântica indecomponível. Nós, muitas vezes, lidamos com esses bens como se de fato impusessem resistências ou demandassem certas ações que não são imediatamente redutíveis à nossa própria vontade. Isso não significa que eles devam estar adstritos a alguma entidade metafísica supraindividual consciente, mas que não são dedutíveis em relação a constituintes individuais, são eventos de significado.


    


    “Os eventos de significado existem numa espécie de espaço bidimensional. São eventos particulares, mas só em relação a um pano de fundo de significado. Essa é a base da distinção saussuriana entre langue e parole (...) A qualquer momento dado, sincronicamente, a língua pode ser considerada um sistema ideal. Todavia, com o passar do tempo, ou diacronicamente, ela muda e evolui, e o faz sob o impacto da parole, com os erros ou inovações deliberadas das pessoas, tornando-se o uso desviante, gradualmente, padrão (...) Contudo, ele [o atomismo] se baseia na crença de que pode ignorar o pano de fundo (tratando os atos de parole como eventos puros e simples) ou de certo modo reduzi-lo e decompô-lo nestes atos (...)”54.


    


    A agenda de Taylor em restaurar certa “objetividade” do mundo valorativo é parte de seu empreendimento em afirmar a possibilidade da razão lidar com valores substantivos fora de um quadro formalista redutível. É que o subjetivismo é uma porta aberta tanto para justificativas epistemológicas de exclusão das questões substantivas de um quadro de disputa racional, quanto, numa forma mais radical, alimenta vertentes teóricas pós-modernas e/ou relativistas, para as quais “todos os juízos de valor se baseiam em padrões em última análise impostos por estruturas de poder que contribuem para consolidar”. É claro que esse elemento pode nos levar de volta a discussões de ordem meramente ontológicas e mais especificamente epistemológicas. Mas existe uma consequência normativa importante, o subjetivismo destrói qualquer possibilidade de tratamento racional das demandas substantivas e das diversas configurações valorativas. O subjetivismo liquida a possibilidade de concebermos a reconciliação pública em termos substantivos. Sob esse pressuposto, as diferenças culturais podem tender a adotar formulações auto-centradas, sob o guarda-chuva do relativismo. O programa de reconhecimento e fusão de horizontes demandado por Taylor fica virtualmente irrealizável nessas circunstâncias, bem como qualquer sustentação de compreensões comuns partilhadas.


    3.4. Voltando às consequências


    O conjunto de elementos brevemente analisado acima combina e reforça, ainda que as relações não sejam sempre de correlação direta, a vertente naturalista, que procura aplicar os procedimentos das ciências naturais aos temas humanos, dispensando a dimensão simbólica como cientificamente imprecisa ou irrelevante. O elemento central do naturalismo é a razão desprendida, a ordenação procedimental do pensamento e sua elevação a um campo valorativamente neutro de apreciação imparcial. É claro que considerações bastante diferentes podem justificar cada uma das vertentes. Em As Fontes do Self, Taylor fala como a ética procedimentalista, uma das óbvias filhas de uma abordagem formalista, pode ser motivada por um compromisso vigoroso com bens da vida centrais da modernidade: a justiça e a benevolência universal. Mas a própria crença num status epistemologicamente especial destes bens, contando inclusive com a possibilidade de separá-los de qualquer consideração em relação ao que se define como bem, é evidência de absorção do ímpeto naturalista55.


    Isso, contudo, pode ser o menos relevante. É a especial influência deste conjunto de postulados mais ou menos bem assentados sobre o senso comum, que podem derivar e serem justificados pelas mais diversas fontes, onde se revela a consequência mais pervasiva. Apoios mútuos em relações nem sempre tão estritamente causais contribuem para operacionalizar aquela visão da sociedade instrumental a qual já nos referimos: um conjunto de indivíduos mutuamente indiferentes portadores de interesses e preferências particulares em busca da maximização das utilidades, recursos e/ou possibilidade de desenvolvimento dos seus respectivos planos de vida. Nem a afirmação dessas relações de apoio, nem o protesto contra a instrumentalização da sociedade são novos, no que podemos seguir um breve resumo dos protestos conhecidos que envolvem tanto a dimensão da experiência pessoal quanto a pública56.
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